Comarca da Capital - Regional de Campo Grande  - 4ª Vara Cível
Juíza: Paloma Rocha Douat Pessanha
 Processo nº 0001812-83.2016.8.19.0205
Trata-se de Ação de Cobrança, pelo rito sumário, movida por MARIA SILVIA VILLANUEVA MARTINS em face de CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS, aduzindo, em síntese, que é mãe de Eduardo Villanueva Martins, falecido em 13/01/2012. Informa que o de cujus era segurado da empresa ré e que o seguro de vida previa indenização pelo evento morte acidental. Informa que o segurado morreu no dia 13/01/2012 vítima de graves ferimentos decorrentes de acidente de trânsito. Informa que solicitou o pagamento da indenização securitária, a qual, no dia 28/06/2013 foi negada pela ré ao argumento de que o exame toxicológico lavrado pelo Instituto Médico Legal Afrânio Peixoto teria constatado a presença de álcool no sangue do falecido e, considerando que o segurado era o condutor do veiculo por ocasião do acidente, teria ele agravado intencionalmente o risco objeto do contrato, perdendo consequentemente, a garantia nos termos do artigo 768 do Código Civil. Que não concorda com a negativa da ré, razão pela qual requer a inversão do ônus da prova em favor da parte autora para determinar à ré a juntada aos autos da apólice de seguro, bem como do laudo toxicológico, bem como, para que produza outras provas que demonstrem de modo cabal comportamento que denote agravamento intencional de risco por parte do segurado; condenação da ré ao pagamento de indenização securitária devida pelo evento morte acidental prevista na apólice de seguro n. 7.061.201, cujo montante é impossível nesse momento precisar. Protestou pela apresentação de prova documental, abstendo-se de requerer a prova pericial, razão pela qual não apresentou quesitos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/46. Despacho à fl. 49 deferiu a gratuidade de justiça à parte autora, designou audiência de conciliação e determinou a citação do réu. Parte ré regularmente citada e intimada, (fls. 60, 63). Contestação de fls. 82/97, com preliminar de ilegitimidade ativa da parte autora quanto ao pleito de 100% da indenização securitária, argumentando que em razão do óbito do segurado, a legitimidade ativa, caso não haja indicação na apólice, será de seus HERDEIROS LEGAIS e não de sua genitora, exclusivamente. No mérito, sustenta, resumidamente, que instaurado o processo de regulação de sinistro verificou a Ré, em especial após a análise do resultado do exame de alcoolemia realizado no momento do acidente, que o sinistro em tela não possui cobertura securitária por tratar-se de ato ilícito doloso praticado pelo Segurado, pois, diante do nível de álcool encontrado no sangue do falecido Segurado (11,17dg/L), evidente era o estado de embriaguez do mesmo no momento do sinistro, sendo esta uma das hipóteses de exclusão de cobertura do contrato. Assim, pugna pela improcedência do pedido. Com a defesa vieram os documentos de fls. 125/298 e anexos de fls. 299/313. Assentada de audiência à fl. 313, sendo dada vista da contestação à autora, a qual reiterou o pedido de inversão do ônus da prova. A ré requereu a produção de prova documental suplementar. Decisão de fl. 318 que declarou saneando o feito, rejeitando a preliminar de ilegitimidade ativa; fixando como ponto controvertido se o grau de embriaguez do segurado foi a causa determinante da ocorrência do sinistro; deferiu a prova documental suplementar requerida pelas partes, a ser apresentada no prazo de 15 dias. Sem prejuízo, determinou à autora que esclarecesse se o genitor do segurado está vivo, devendo tal ser comprovado nos autos. Fls. 325/326 - Embargos de declaração opostos pela parte ré, aduzindo que no saneador o magistrado deixou de se manifestar em relação ao pedido de produção de prova pericial médica indireta. Decisão de fl. 329 que recebeu os embargos, dando-lhe provimento e indeferiu a prova pericial médica indireta, pois o Réu não apresentou quesitação em sua peça de defesa, nos termos do artigo 276 do CPC/73, restando a oportunidade preclusa. Manifestação da parte autora às fls. 336/337, com documentos de fls. 338/339. Autos encaminhados ao Grupo de Sentença. É o relatório. D E C I D O. Inicialmente, pontue-se que a presente demanda foi proposta com fundamento no Código de Processo Civil de 1973. Nesse contexto, e considerando que o julgamento do feito se dá após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, deve ser ressaltada a disposição do art. 14 c/c artigo 1046, parágrafo 1º do referido diploma legal. Entendo que o feito encontra-se maduro para julgamento antecipado do mérito, na forma do artigo 355, I do CPC/2015, sendo absolutamente desnecessária a produção de outras provas. A preliminar de ilegitimidade ativa já foi devidamente apreciada na decisão que saneou o feito. No caso sob análise, o ponto nodal é saber se a detecção de alcoolemia na corrente sanguínea do segurado tem o condão de se revestir de nexo de causalidade com o sinistro. O artigo 768 do Código Civil estabelece que ´o segurado perderá o direito à garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato´. Ocorre que agravamento de risco nada mais é do que circunstâncias que aumentam a probabilidade da ocorrência do risco, independentemente da vontade do segurado. Registre-se que o entendimento do Colendo STJ é no sentido de que a embriaguez, por si só, não configura a exclusão da cobertura securitária em caso de acidente de trânsito; ficando condicionada a perda da indenização à constatação de que foi causa determinante para a ocorrência do sinistro. Vejamos: ´AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VEÍCULO. ACIDENTE. MOTORISTA EMBRIAGADO. AGRAVAMENTO DO RISCO. NÃO COMPROVAÇÃO. COBERTURA. OBRIGAÇÃO. DENUNCIAÇÃO À LIDE. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE. SEGURADORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO. A embriaguez, por si só, não configura a exclusão da cobertura securitária em caso de acidente de trânsito, ficando condicionada a perda da indenização à constatação de que foi causa determinante para a ocorrência do sinistro. Precedentes.´ (STJ - AgRg no AREsp 617627 / SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 14ª Turma, julgado em 01/10/015, DJe 08/10/2015). Assim, para negar a indenização com base no agravamento de risco, a seguradora além de comprovar, primeiramente, o estado de embriaguez do segurado na condução do veículo no momento do fato, deve comprovar, ainda, que esta condição foi fator decisivo para a ocorrência do sinistro. Destarte, de acordo com o conjunto probatório anexado aos autos, verifica-se que o estado de embriaguez do segurado no momento do acidente restou comprovado, eis que o Laudo de Exame Toxicológico SN/0022/12/TX requisitado pela 128 DP informa que a ´Concentração de etanol detectada de acordo com a metodologia adotada corresponde a 11,17 dg/L de sangue´ (fl. 156). Pelos documentos de investigação policial juntados aos autos (fls. 145/164), verifica-se que o segurado trafegava pela RJ-106, sentido Macaé a Barra de São João quando na altura do K. 146, o veículo veio a tombar e posteriormente a chocar-se num poste no canteiro central (fl. 163). Assim, forçoso reconhecer que o estado de embriaguez do segurado no momento do acidente foi elemento essencial para a ocorrência do sinistro. Conforme tabela comparativa de fl. 157, verifica-se que tal quantidade de etanol no sangue implica, dentre outros fatores: diminuição da atenção, julgamento e controle; perda da eficiência em testes especiais; instabilidade emocional; perda do julgamento crítico; decréscimo das inibições; alguma incoordenação muscular etc. Nesse passo, tal estado de embriaguez provoca no homem médio a redução de reflexos, notadamente, na condução de veículo, retirando-lhe as condições necessárias para guiar de forma segura. Saliente-se que quanto à perda de direitos, as condições gerais do contrato de seguro estabelecem cláusula que exclui o dever de indenizar, quando o segurado agrava intencionalmente o risco segurado (Cláusula 5.1 - fl. 178). Logo, a recusa da seguradora ao não pagamento da indenização securitária não se afigura ilegítima. Frise-se que caberia à parte autora controverter o laudo pericial do IML e comprovar que o estado de embriaguez do segurado não foi o fator determinando do acidente e, consequentemente, do óbito, o que não foi feito, já que abriu mão da prova pericial indireta, conforme consta da inicial. Tal prova caberia à autora, nos termos do art. 333, I, CPC/73 (Atual 373, I, CPC/2015), já que a negativa da ré se baseou na prova pericial produzida pelo IML. Frise-se que não houve no presente caso a inversão do ônus da prova. Como se sabe, em regra, cumpre: (I) ao autor demonstrar o fato constitutivo de seu direito (art. 373, I do CPC/2015); (II) ao réu provar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373, II do CPC/2015). A norma que distribui o ônus da prova tem uma dupla finalidade no processo civil brasileiro contemporâneo. Serve como guia para as partes, funcionando assim como uma regra de instrução, com o que visa estimular as partes à prova de suas alegações e adverti-las dos riscos que correm ao não prová-las. Serve, ainda, como um guia para o juiz, no que aparece como uma regra de julgamento, a fim de que o órgão jurisdicional, diante de uma situação de dúvida invencível sobre as alegações de fato da causa, possa decidi-la sem arbitrariedade, formalizando o seu julgamento com aplicação do art.373, do CPC/2015. O ônus da prova é, portanto, o encargo, atribuído pela lei a cada uma das partes, de demonstrar a ocorrência dos fatos de seu próprio interesse para as decisões a serem proferidas no processo. As partes possuem a iniciativa da ação da prova, ou seja, possuem o encargo de produzir as provas para o julgamento do juiz, que deve decidir segundo o princípio da persuasão racional, ou seja, segundo o alegado e comprovado nos autos e não segundo sua convicção pessoal. Assim sendo, na linha do disposto no art. 373 do CPC/2015, fatos constitutivos são os fatos afirmados na petição inicial pelos autores, cabendo a ela prová-los. Em contrapartida, ao réu cabe provar a existência de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito dos autores. Veja-se ainda sobre o tema, o entendimento jurisprudencial do E. TJRJ, in verbis: ´APELAÇÃO CÍVEL. RITO SUMÁRIO. SEGURO DE VIDA. CONTRATO DE ADESÃO. CLÁUSULAS LIMITATIVAS EXPRESSAS E NÃO ABUSIVAS. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURADO QUE FALECE EM ACIDENTE DE AUTOMÓVEL. FAMÍLIA QUE BUSCA O PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SENTENÇA QUE JULGA IMPROCEDENTE O PEDIDO. ELEVADO ESTADO DE EMBRIAGUEZ. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA. Contrato de seguro que em virtude de sua natureza jurídica, contém cláusulas limitativas quanto aos riscos e a futura indenização. Cláusula expressa na apólice a respeito da perda de direitos em caso de acidente de veículos em consequência direta ou indireta da ingestão de bebida alcóolica. Laudo de necropsia que é positivo para álcool etílico na concentração de 23,1 dg/L de sangue no corpo do segurado, que dirigia o veículo no momento do acidente. Limitação que não possui qualquer caráter abusivo ou ilegal, sendo fruto da vontade expressa das partes. Aplicação do princípio do ´pacta sunt servanda´, segundo o qual o contrato obriga as partes, nos limites da lei, a fim de que seja preservada a autonomia da vontade, a liberdade de contratar e a segurança jurídica. Desnecessidade de concreta comprovação de relação de causalidade, tendo em vista o elevado consumo do álcool pelo segurado e a ocorrência do acidente, por envolver relação de direito pessoal, incomunicável com a responsabilidade civil ou criminal. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO.´ (0003571-65.2015.8.19.0028 - APELAÇÃO - 1ª Ementa - Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUES COSTA - Julgamento: 16/02/2016 - OITAVA CÂMARA CÍVEL). (grifei) ´Apelação Cível. Ação de cobrança. Sumário. Contrato de seguro. Negativa de cobertura em razão da condução do veículo em estado de embriaguez. Exame cadavérico realizado pelo IML contendo laudo positivo para alcoolemia em desfavor do condutor falecido. Ausência de pedido de prova pericial na petição inicial de ação que tramita pelo procedimento sumário. Preclusão consumada. Aplicação do art.276 do C.P.C.. Agravo de instrumento que confirmou a decisão do douto Juízo a quo que indeferiu a prova. Ausência de cerceamento de defesa ou ofensa ao contraditório. Preliminar que se rejeita. Direção de veículos após o consumo de álcool, em qualquer quantidade, que é terminantemente proibida, tanto que é fato gerador de multa administrativa gravíssima e de perda da carteira de habilitação, em razão do agravamento do risco à vida do próprio condutor e até de terceiros inocentes. Laudo pericial do IML que comprova que o marido da autora, falecido no momento do acidente, conduzia o veículo sinistrado em estado de embriaguez. Prova suficiente para subsidiar a tese da seguradora de agravamento do risco. Negativa de cobertura securitária legítima. Prova colacionada aos autos suficiente para a exclusão da cobertura e a perda do direito à indenização. Precedentes deste Tribunal neste sentido. Desprovimento do recurso. (0014555-50.2011.8.19.0028 - APELAÇÃO - 1ª Ementa - Des(a). GILBERTO DUTRA MOREIRA - Julgamento: 14/07/2015 - NONA CÂMARA CÍVEL). (grifei) Dessarte, em não tendo trazido aos autos qualquer prova que convencesse o Juízo da verossimilhança de suas alegações, bem como do fato constitutivo do seu direito, e considerando que a ré desconstituiu as alegações autorais, entendo que outra conclusão não há que se chegar senão a improcedência do pedido. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS autorais, com fulcro nos termos do art. 487, I, do CPC/2015. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e dos honorários de advogado, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, observada, contudo, a regra do artigo 98, § 3º do CPC/2015. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
